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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 Roberto Bittencourt Ribeiro Junior ficou retido no 2º ano do Ensino Médio, que cursou em 2011, na EE Paulo de Lima Correa, jurisdicionada à Diretoria de Ensino – Região Catanduva (DER CAT).

O quadro abaixo demonstra o rendimento global do aluno no ano letivo de 2011:

	Componentes Curriculares
	1º Bim.
	2º  Bim.
	3º Bim.
	4º Bim.
	Conceito Final
	Observação 

	Geografia
	7
	3
	5
	7
	5
	  Aprovado/ DER CAT

	Matemática
	2,5
	3
	1
	4
	3
	 

	Língua Portuguesa e Literatura 
	3,5
	4 
	4
	5
	3
	

	História
	2,5
	3,5
	4
	2
	3
	

	Língua Estrangeira Inglês
	4
	3,5
	5
	6
	4
	

	Arte
	 -
	-
	4
	1
	1
	

	Sociologia
	3,5
	3
	2
	5
	3
	

	Biologia
	5
	3,5
	4
	4
	3
	

	Filosofia
	7  
	2,5
	7
	5
	5
	 Aprovado/DER CAT

	Física
	3
	3
	2
	3
	3
	

	Química
	3,5
	3
	2
	3
	3
	

	Educação Física
	4,5
	7
	9
	9
	9
	 Aprovado/DER CAT


  Observação: Retenção em Matemática, Língua Portuguesa e Literatura, História, Língua Estrangeira Inglês, Arte, Sociologia, Biologia, Física e Química (fls.36, 37, 38).
Em 13/01/2012, a mãe do aluno solicitou à diretora, da EE Paulo de Lima Correa, reconsideração do resultado final do processo de ensino/aprendizagem (fls.04).
A Diretora da Escola indeferiu o pedido de reconsideração por decurso de prazo (fls05). Em Relatório, às fls. 06, informou que o aluno:

- foi matriculado na EE Paulo de Lima Correa por transferência do Colégio Objetivo, no dia 08/07/2011, onde havia apresentado baixo rendimento escolar no 1º semestre; 

- na ocasião da matrícula, a Diretora da EE Paulo de Lima Correa, alertou que a transferência para a Escola Pública não garantiria a aprovação no final do ano (fls. 06);
- foi chamado a participar das aulas de recuperação paralela, mas nunca compareceu e no final do 4º bimestre teve a oportunidade de participar da recuperação de conteúdos e fazer provas de recuperação, porém continuou entregando as provas em branco;
- ficou retido na 2º ano, por não ter desenvolvido competências e habilidades mínimas para prosseguimento de estudos no 3º ano (fls. 15 – Ata de Reunião do Conselho de Série/Classe – 2011/ 4º bimestre).
 Acrescentou, ainda, que todos os procedimentos legais foram cumpridos, como também a proposta pedagógica da escola.    

- Em 19/01/2012, a mãe interpôs recurso junto à DER CAT nos termos da Deliberação CEE Nº11/96 contra a decisão da escola (fls.02 e 03).

A Comissão de Supervisores designada, pela DER CAT, para analisar o caso, apresentou um Relatório no qual informa que (fls.35 a 37):
- o aluno cursou, no Colégio Objetivo, os dois primeiros bimestres, evidenciando já, um quadro geral de aproveitamento insuficiente, em quase todos os componentes (histórico às fls. 08, verso). Recuperou-se apenas em Geografia, Filosofia e Educação Física;
- o trabalho pedagógico desenvolvido pela escola, o processo avaliativo implementado e o acesso/acompanhamento dos pais ao processo de aprendizagem do filho não resultaram na superação das sérias dificuldades apresentadas conforme quadro de rendimento global do aluno durante o ano letivo de 2011, (fls. 35);
- a mãe alega em sua defesa que o filho sofre com sintomas de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, condição que nunca foi informada à equipe escolar, nem comprovada por avaliação de profissional especializado protocolada na escola,
- a escola cumpriu as normas regimentais, oferecendo os recursos da recuperação paralela, dando conhecimento à família sobre o rendimento insatisfatório, em tese, em tempo hábil para uma solução das dificuldades constatadas no cotidiano do aluno. 

Após sua análise e ponderados os procedimentos verificados, a Comissão manifestou-se pela retenção de Roberto Bittencourt Ribeiro Junior em Matemática, Língua Portuguesa e Literatura, História, Língua Estrangeira Inglês, Arte, Sociologia, Biologia, Física e Química, declarando-se favorável à aprovação apenas em três componentes curriculares, Geografia, Filosofia e Educação Física. Concluiu que “em observância ao que prevê o Regimento Escolar, da EE Paulo de Lima Correa, Artigo 81, § 3º, aplicar-se-ia ao aluno o instituto da RETENÇÃO PARCIAL.” (fls. 36 e 37) Na retenção parcial, alunos de todas as séries do Ensino Médio com rendimento insatisfatório em mais de três componentes curriculares são retidos na série, mas dispensados de cursar os componentes concluídos com êxito anteriormente (artigo 81 § 4º do Capítulo IV- Da Recuperação, Da Promoção e Da Retenção do Título VI Da Organização da Vida Escolar– anexado na contra capa).
A Dirigente Regional de Ensino acolheu o Parecer da Comissão de Supervisão e encaminhou o expediente à Direção da escola para dar ciência ao Interessado (fls.38).
Ciente do Parecer da DER CAT (fls.180), a Sra. Carla Leandra Vila Ribeiro solicita ao Conselho Estadual de Educação revisão do processo nos termos do artigo 9º da Deliberação CEE Nº 11/96 (fls. 39 a 41). 

1.2 Cumpre esclarecer, quanto aos prazos fixados pela Deliberação CEE Nº 11/96, tanto a interposição do pedido de reconsideração junto à escola pela mãe, quanto a emissão do Relatório da Comissão de Supervisores extrapolaram os prazos previstos (Art. 5º § 2º e artigo 7º, respectivamente). Entretanto, o Recurso prosperou e por esta razão mereceu análise deste Colegiado. 

Na análise da documentação anexada aos autos, não se evidenciou, conforme orienta o Artigo 8º, a falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação. Também não se observam atitudes discriminatórias contra o aluno ou inobservância das Normas Regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção.          

Os Autos estão instruídos de acordo com a Deliberação CEE Nº 11/96.

  2.   CONCLUSÃO
2.1 Pelos motivos expostos, indefere-se o solicitado, mantendo-se a retenção do aluno no 2º ano do Ensino Médio, que cursou em 2011.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Interessada e à Diretoria de Ensino Região de Catanduva. 
São Paulo, 18 de junho de 2012.
a) Cons.ª Maria Helena Guimarães de Castro
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Antônio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de junho de 2012.

a)Cons.ª Ana Luísa Restani
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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